
a) Cargos Efetivos.

3,0% 4,5%

C - I P00 5.034,07 151,02 226,53

P01 5.159,92 154,80 232,20

P02 5.296,65 158,90 238,35

P03 5.444,97 163,35 245,02

C - II P04 5.605,60 168,17 252,25

P05 5.779,34 173,38 260,07

P06 5.967,18 179,02 268,52

P07 6.170,05 185,10 277,65

P08 6.389,11 191,67 287,51

P09 6.625,49 198,76 298,15

P10 6.880,58 206,42 309,63

P11 7.155,81 214,67 322,01

C - III P12 7.585,16 227,55 341,33

P13 8.116,12 243,48 365,23

P14 8.765,40 262,96 394,44

P15 9.554,31 286,63 429,94

C - IV P16 10.509,72 - -

P17 11.665,81 - -

P18 13.065,68 - -

C - V P19 14.764,23 - -

P20 16.831,24 - -

P21 19.355,90 - -

C - I P00 5.299,02 158,97 238,46

P01 5.431,49 162,94 244,42

P02 5.575,41 167,26 250,89

P03 5.731,54 171,95 257,92

C - II P04 5.900,64 177,02 265,53

P05 6.083,53 182,51 273,76

P06 6.281,24 188,44 282,66

P07 6.494,82 194,84 292,27

P08 6.725,38 201,76 302,64

P09 6.974,22 209,23 313,84

P10 7.242,74 217,28 325,92

P11 7.532,42 225,97 338,96

C - III P12 7.984,39 239,53 359,30

P13 8.543,30 256,30 384,45

P14 9.226,73 276,80 415,20

P15 10.057,17 301,72 452,57

C - IV P16 11.062,87 - -

P17 12.279,78 - -

P18 13.753,35 - -

C - V P19 15.541,30 - -

P20 17.717,08 - -

P21 20.374,65 - -
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C - I P00 6.904,94 207,15 310,72

P01 7.077,57 212,33 318,49

P02 7.265,13 217,95 326,93

P03 7.468,54 224,06 336,08

C - II P04 7.688,87 230,67 346,00

P05 7.927,21 237,82 356,72

P06 8.184,87 245,55 368,32

P07 8.463,16 253,89 380,84

P08 8.763,58 262,91 394,36

P09 9.087,84 272,64 408,95

P10 9.437,73 283,13 424,70

P11 9.815,22 294,46 441,68

C - III P12 10.404,14 312,12 468,19

P13 11.132,44 333,97 500,96

P14 12.023,04 360,69 541,04

P15 13.105,10 393,15 589,73

C - IV P16 14.415,63 - -

P17 16.001,33 - -

P18 17.921,48 - -

C - V P19 20.251,28 - -

P20 23.086,45 - -

P21 26.549,43 - -

C - I P00 6.559,69 196,79 295,19

P01 6.723,68 201,71 302,57

P02 6.901,86 207,06 310,58

P03 7.095,12 212,85 319,28

C - II P04 7.304,42 219,13 328,70

P05 7.530,86 225,93 338,89

P06 7.775,62 233,27 349,90

P07 8.039,99 241,20 361,80

P08 8.325,41 249,76 374,64

P09 8.633,46 259,00 388,51

P10 8.965,83 268,97 403,46

P11 9.324,46 279,73 419,60

C - III P12 9.883,94 296,52 444,78

P13 10.575,80 317,27 475,91

P14 11.421,88 342,66 513,98

P15 12.449,83 373,49 560,24

C - IV P16 13.694,83 - -

P17 15.201,27 - -

P18 17.025,41 - -

C - V P19 19.238,71 - -

P20 21.932,15 - -

P21 25.221,98 - -
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C - I P00 6.904,94 207,15 310,72

P01 7.077,57 212,33 318,49

P02 7.265,13 217,95 326,93

P03 7.468,54 224,06 336,08

C - II P04 7.688,87 230,67 346,00

P05 7.927,21 237,82 356,72

P06 8.184,87 245,55 368,32

P07 8.463,16 253,89 380,84

P08 8.763,58 262,91 394,36

P09 9.087,84 272,64 408,95

P10 9.437,73 283,13 424,70

P11 9.815,22 294,46 441,68

C - III P12 10.404,14 312,12 468,19

P13 11.132,44 333,97 500,96

P14 12.023,04 360,69 541,04

P15 13.105,10 393,15 589,73

C - IV P16 14.415,63 - -

P17 16.001,33 - -

P18 17.921,48 - -

C - V P19 20.251,28 - -

P20 23.086,45 - -

P21 26.549,43 - -

OBSERVAÇÕES:

VENCIMENTO

GRATIFICAÇÃO DE 

EXERCÍCIO

GRATIFICAÇÃO DE 

INCENTIVO À 

PRODUTIVIDADE

BASE (100% DO BASE) (120% DO BASE)

P
J

-O
R 5.593,79 5.593,79 6.712,55

e) Os cargos de Técnico Judiciário - PJ II foram enquadrados no cargo de Técnico Judiciário - TPJ, a partir de

01/01/2012, conforme Art. 25 da Lei 14.454 de 26/10/2012.

f) A remuneração dos cargos efetivos, antes composta por: Vencimento Base, Gratificação de Exercício e

Gratificação de Incentivo à Produtividade; passa a ser constituída de parcela única, denominada Vencimento

(art. 8º da Lei 15.539/2015 de 1º de julho de 2015)

g) As carreiras dos cargos efetivos passaram a ser definidas por classes e padrões salariais, sendo estruturadas em

05 (cinco classes) e 22 (vinte e dois padrões), conforme art. 2º, incisos I, II e III; e art. 22 da Lei 13.332/2007 com

redação dada pela Lei 15.539/2015 de 1º julho de 2015.

III - (REVOGADO)

h) A Lei 14.454/2011 de 26/10/2011 transformou a Gratificação de Incentivo à Qualificação Funcional, símbolo GIQF,

criada pela Lei nº 13.332, de 7 de novembro de 2007, em Adicional de Qualificação Funcional (AQ) e, em seu art. 5°,

incisos I a III, com redação dada pela Lei 15.539/2015 de 01/07/2015, define os percentuais:

"Art. 5º O Adicional de Qualificação incide sobre o Vencimento do servidor, da seguinte forma:

I - 4,5% (quatro vírgula cinco por cento), em se tratando de título de Doutor ou Mestre;

II - 3% (três por cento), em se tratando de certificado de Especialização;

CARGO / SIMBOLOGIA 

Nota: Através do Processo Administrativo n.° 863/2012 foi reconhecido o direito dos servidores aposentados

nos cargos com simbologia PJ-OR de receberem, retroativamente, os reajustes das leis: 13.550/2008 em

maio/2010 (8,12%), maio/2011 (8,12%), maio/2012 (8,14%); Lei 14.702/2012 em jul/2012 (6,34% - retroativo a

maio/2012) e Lei 15.010/2013 em maio/2013 (7%). Em 2014 foi aplicado o reajuste da Lei 15.344/2014 (6,5%)  

d) As verbas de GAJ, GAE e GAS não fazem parte da composição remuneratória dos servidores do Poder Judiciário 

de Pernambuco

O
P

J

c) Os cargos de Oficial de Registro de Imóveis do 3º e 4º Ofícios da Capital foram extintos, conforme art. 45 de Lei

n.º 13.332. Segue abaixo a estrutura remuneratória, definida pelo art.12 da Lei 15.539/2015 c/c art. 16, parágrafo

único, para efeito dos proventos de aposentadoria

OFICIAL DE 

REGISTRO DE  

IMOVEL 3º E 4° 

OFÍCIOS DA CAPITAL

a) Os cargos de AUXILIAR JUDICIÁRIO - PJ I serão transformados em Técnico Judiciário - TPJ à medida que 

vagarem

b) Os cargos de OFICIAL DE JUSTIÇA - PJ III serão transformados em Oficiais de Justiça - OPJ à medida que 

vagarem
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j) Para os padrões das classes C - IV e C - V não serão devidos os valores de Gratificação de Incentivo à 

Qualificação Funcional, símbolo GIQF (art. 2º da Lei Estadual n.º 15.539/2015)

i) Em maio/2017 foi completada a última etapa de implantação dos valores de enquadramento dos servidores, 

conforme definido na ANEXO IV da lei 15.539/15 combinado com a lei 15.863/2016 de 30/06/2016


